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Capítulo 9

Dimensões da prática 
pedagógica para a integração 
das tecnologias digitais na 
educação

Gleice Assunção da Silva
Daniela Karine Ramos
Cassio Cabral Santos

Introdução
A integração das tecnologias digitais à prática pedagógica está muito além 
de prover acesso à tecnologia e adaptá-las às práticas tradicionais, pois, 
para que a integração delas ocorra na educação, é preciso realizar mudanças 
em políticas, concepções, valores, crenças, processos, procedimentos etc., 
mudanças as quais necessitam de grandes esforços dos educadores, gestores, 
das políticas públicas e da sociedade em geral. Em outras palavras, é preciso 
um acordo de intenções convergentes com a sociedade para a definição de 
políticas comprometidas com planos de ações de curto, médio e longo prazo 
que permitam a sustentabilidade das iniciativas. São necessárias algumas 
alterações, a exemplo: a) reestruturação dos espaços e tempos da escola e do 
trabalho do professor; b) mudanças conceituais, como repensar a concep-
ção de currículo, compreendendo efetivamente o que significa aprender e 
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ensinar por meio das mídias e das Tecnologias da Informação e Comunicação 
(TIC); e c) rever a concepção de gestão de modo a aproximá-la de uma ação 
articuladora entre as dimensões administrativa, técnica, política e pedagó-
gica inerentes ao trabalho das equipes de direção das instituições educativas 
(Centro de Inovação para a Educação Brasileira, 2016).

Entende-se como prática pedagógica a união da teoria e da prática em 
prol do exercício do ensinar, o que envolve um conjunto de ações ordenadas 
e articuladas para atingir objetivos educacionais (Zabala, 1998). A prática 
pedagógica, de modo geral, envolve o planejamento, o desenvolvimento 
das ações e avaliação e é, de acordo Silva (2021), influenciada pela trajetó-
ria pessoal de cada educador, em relação à forma como ele compreende e 
conduz suas práticas na sala de aula. As inovações nessas práticas devem 
acompanhar os avanços da sociedade, sobretudo os relacionados às tecno-
logias digitais, propondo a construção de conhecimentos mais atraentes e 
próximos à realidade dos alunos.

Partindo desse entendimento, este capítulo analisa os aspectos da forma-
ção inicial de professores a partir das dimensões de suas práticas pedagógicas 
sistematizadas pelo Centro de Inovação para a Educação Brasileira (Cieb). 
Ao refletir sobre as dimensões que envolvem as práticas pedagógicas para 
a integração das tecnologias digitais, as competências digitais na formação 
inicial de professores se apresentam como o tema-raiz para esta discussão 
em busca de alavancar as mudanças necessárias e de superar os desafios que 
se apresentam no contexto escolar.

Nesse sentido, este capítulo analisa a integração das tecnologias digitais 
nas práticas educacionais, sublinhando a necessidade de uma mudança 
abrangente nas práticas e políticas educacionais. Metodologicamente foi 
adotado uma abordagem qualitativa, com a revisão de literatura e a análise 
detalhada da Matriz de Competências Digitais para Professores proposta 
pelo Cieb. Essa subseção aprofunda-se na forma como a pesquisa foi 
conduzida, explorando as diretrizes curriculares nacionais e a pesquisa 
do Cieb no contexto das competências digitais na formação docente. Os 
resultados e discussões emergem da comparação dessas diretrizes com as 
competências listadas pela organização. As considerações finais refletem 
sobre a adequação do modelo do Cieb em relação a frameworks internacio-
nais e suas consequências para as políticas educacionais e programas de 
formação de professores.
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Metodologia

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa documental de abordagem 
qualitativa (Mattar; Ramos, 2021). Para tanto, realizou-se uma revisão de 
literatura sobre competências digitais e formação inicial de professores para 
mapeamento de estudos e referencias teóricos para definição de conceitos 
e levantamento de documentos norteadores.

A partir disso, tendo como foco a formação de professores no Brasil, 
optou-se por realizar uma leitura dos documentos publicados e citados 
pelo Cieb para realizar uma descrição e análise da matriz de competências 
digitais propostas.

O Cieb1 é uma organização sem fins lucrativos que foi criada no ano de 
2016 e objetiva auxiliar na transformação do sistema educacional, promo-
vendo uma cultura de inovação na educação pública. Visa, por meio de 
práticas inovadoras e da integração das tecnologias digitais nos processos 
de ensino e aprendizagem, estimular um ecossistema gerador de soluções 
a fim de que cada estudante alcance seu potencial de aprendizagem. A 
organização propõe, por meio de suas pesquisas, a formulação de concei-
tos, o desenvolvimento de protótipos e a disseminação de conhecimentos e 
práticas de integração de tecnologias, promovendo a qualidade, equidade e 
contemporaneidade nas redes públicas de ensino (Centro de Inovação para 
a Educação Brasileira, 2019c).

Na pesquisa documental, procurou-se entender a trajetória e os proce-
dimentos descritos para proposição da Matriz de Competências Digitais de 
Professores para o uso de TIC, para então caracterizar, descrever e discutir 
seus componentes.

Resultados e discussão

O lançamento das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial 
e Continuada dos Profissionais do Magistério da Educação Básica (BNC-For-
mação) (Conselho Nacional de Educação, 2019) e das pesquisas que vêm 
sendo realizadas pelo Cieb em parceria com diversas instituições também 
são sinônimos de desenvolvimento nessa área.

1	 Disponível em: https://cieb.net.br/.
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Algumas dessas pesquisas, por exemplo, se referem à Matriz de Compe-
tências Digitais de Professores para o uso de TIC relacionadas ao trabalho 
e ao desenvolvimento de propostas de componentes curriculares ligados 
às tecnologias digitais que, por sua vez, podem ser integradas de forma 
transversal ou em disciplinas específicas na formação inicial de professores 
(Centro de Inovação para a Educação Brasileira, 2020).

Cabe destacar que no contexto europeu existe um quadro comum de 
referência para o desenvolvimento da competência digital dos educadores 
desenvolvido pelo Joint Research Centre (JRC), serviço de ciência e conhe-
cimento da Comissão Europeia, denominado European Framework for the 
Digital Competence of Educators: DigCompEdu (Redecker, 2017), também 
disponível em língua portuguesa com o título: DigCompEdu: Quadro Euro-
peu de Competência Digital para Educadores (Redecker, 2018). Esse quadro 
objetiva auxiliar os Estados-membros a promover a competência digital dos 
seus cidadãos e a impulsionar a inovação na educação (Redecker, 2017). As 
seis áreas do DigCompEdu centram-se em diferentes aspectos das ativida-
des profissionais dos educadores, que são:

área 1: Envolvimento profissional (usar tecnologias digitais para 
comunicação, colaboração e desenvolvimento profissional); 
Área 2: Recursos digitais (selecionar, criar e partilhar recursos 
digitais); Área 3: Ensino e aprendizagem (gerir e orquestrar o 
uso de tecnologias digitais no ensino e aprendizagem); Área 4: 
Avaliação (usar tecnologias e estratégias digitais para melhorar 
a avaliação; Área 5: Capacitação dos aprendentes (usar tecno-
logias digitais para melhorar a inclusão, a personalização e o 
envolvimento ativo dos aprendentes; Área 6: Promoção da com-
petência digital dos aprendentes (possibilitar aos aprendentes 
usar tecnologias digitais de forma criativa e responsável para 
informação, comunicação, criação de conteúdos, bem-estar e 
resolução de problemas) (Redecker, 2018, p. 16).

Sinteticamente, é possível traçar um paralelo entre as matrizes propos-
tas pelo Cieb (Matriz de Competências Digitais de Professores para o uso de 
TIC) e a Comissão Europeia (DigCompEdu): podem ser observadas seme-
lhanças e diferenças na estrutura das duas matrizes entre as competências 
digitais propostas pelas duas instituições. A proposta europeia possui um 
número maior de áreas, níveis de complexidade e um maior detalhamento 
das áreas e competências em sua matriz, no entanto, as duas propostas 
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reconhecem a complexidade do tema e priorizam a área docente com raiz 
na prática pedagógica (Camargo Junior, 2020).

Outra semelhança que se pode estabelecer entre as duas propostas está 
no sentido da avaliação do nível de proficiências nas competências digitais 
que, no caso do Cieb, é feito por meio da Autoavaliação de Competências 
Digitais de Professores(as)2 e, no caso da Comissão Europeia, por meio do 
instrumento DigCompEdu Check-In (Lucas, 2019) ou da ferramenta Selfie 
for Teachers3.

Embora se reconheça todo o potencial e contribuição do DigCompEdu 
acerca da temática, neste estudo, o foco é analisar a Matriz de Competências 
Digitais de Professores para o uso de TIC pelo Cieb, em razão de respeitar os 
diferentes contextos em que foram elaborados e que vêm sendo desenvolvidos.

Em consideração ao nível e maturidade da discussão nos diferentes 
contextos, as dimensões (áreas) envolvidas e definidas neste estudo para 
reflexão são: dimensão pedagógica, dimensão cidadã e dimensão profissional, 
pois, de acordo com o Cieb (2019b, p. 25): “o exercício da profissão profes-
sor no século XXI exige o desenvolvimento de competências digitais para 
transformação da prática pedagógica, cidadania digital e desenvolvimento 
profissional”. Cada uma dessas dimensões aborda competências digitais que 
podem ser desenvolvidas no processo de formação inicial de professores, 
trazendo contribuições às futuras práticas pedagógicas de seus egressos.

Antes de refletir acerca de cada dimensão e suas respectivas competências 
relacionadas, faz-se necessário clarificar o que se entende por competência 
digital docente. Entende-se por competência digital docente a mobilização 
de conhecimentos, atitudes, práticas, valores e comportamentos que os 
educadores necessitam ter para utilizar as tecnologias digitais de maneira 
a desenvolver um aprendizado crítico, colaborativo e criativo com os alunos 
(Centro de Inovação para a Educação Brasileira, 2019c). Em complementari-
dade, Silva e Behar (2019) mencionam que o termo “competências digitais” 
se trata de um conceito complexo que envolve um conjunto de conhecimen-
tos, habilidades e atitudes que devem ser mobilizadas, objetivando que o 
sujeito atue por meio das tecnologias, ou seja, de acordo com as autoras, o 
que se espera de um sujeito digitalmente competente é que ele possua uma 
compreensão suficiente dos meios tecnológicos, sendo capaz de utilizar 

2	 Disponível em: https://guiaedutec.com.br/educador.
3	 Disponível em: https://education.ec.europa.eu/pt-pt/selfie-for-teachers.
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as informações, ser crítico e se comunicar integrando uma variedade de 
ferramentas.

O estudo das competências digitais leva em consideração concepções de 
base que foram sendo desenvolvidas no decorrer da história do campo de 
estudo em questão, como: letramento midiático, letramento digital e lite-
racia digital. Porém, cabe salientar que, de acordo com Silva e Behar (2019), 
a definição de competências digitais é um conceito que vai além desses 
letramentos e, nesse sentido, este estudo busca explorar e compreender as 
competências digitais tanto no processo formativo dos contextos pesquisa-
dos quanto na prática pedagógica dos professores egressos.

É essencial que os professores tenham um suporte que viabilize a aqui-
sição das competências digitais com uma efetiva integração curricular 
(Brandalise, 2019). Sendo assim, considera-se relevante seguirmos e/ou 
adaptarmos alguns modelos, quadros conceituais e matrizes existentes que 
possam auxiliar o processo formativo docente.

Nos últimos anos, o Cieb tem pesquisado grandes referenciais inter-
nacionais acerca da integração das tecnologias nas práticas pedagógicas 
e na formação de professores, além de ter contribuído fortemente com o 
Conselho Nacional de Educação (CNE) e demais instituições governamentais 
com relação ao tema da inserção das competências digitais na formação de 
professores, bem como a integração das tecnologias nas práticas pedagógi-
cas em referenciais educacionais nacionais, por exemplo, na Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) (Brasil, 2017) em vigência.

A Matriz de Competências Digitais de Professores para o uso de TIC 
desenvolvida pelo Cieb foi realizada por meio de um benchmark internacional, 
um estudo aprofundado em programas que incluem competências digitais 
como essenciais na formação de professores de diversos países.

Esse método de desenvolvimento de quadros de referência por meio de 
benchmark/mapeamentos internacionais é um movimento consolidado, por 
exemplo, a Organização das Nações Unidas para a Educação (Unesco) (2018), 
para o desenvolvimento do A global framework of reference on digital literacy skills 
for indicator 4.4.2 (DLFG), mapeou nove quadros de referências internacionais 
e nacionais e a sua adoção em 47 países, tomando ainda como referência o 
DigComp 2.0. Como resultado, o DLFG teve como núcleo do DigComp 2.0 
(Vuorikari et al., 2016), recordando que seu desenvolvimento foi realizado no 
contexto europeu, adicionadas duas novas áreas: “0 – Dispositivos e opera-
ções de software” e “6 – Competências relacionadas com a carreira”, além da 
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“Competência 5.5 – Pensamento computacional”. A Área 0, por exemplo, foi 
adicionada com a justificativa de incluir as competências necessárias para 
operações básicas de dispositivos e software, especialmente no contexto de 
países de baixo rendimento e em desenvolvimento.

Com base no benchmark internacional realizado pelo Cieb, podemos 
observar no Quadro 1 alguns dos programas internacionais mapeados.

Quadro 1 – Programas que incluem competências digitais como essenciais 
na formação de professores

Sigla Nome do programa
Organização/país 
responsável

Enlaces (Elliot et al., 2011)
Competencias y Estándares TIC 
para la Profesión Docente 

Chile

ISTE (International Society 
for Technology in Education, 
2023)

Standards for Educators EUA

AITSL (Australian 
Professional Standards for 
Teachers, 2017)

Australian Professional 
Standards for Teachers

Austrália

DigCompEdu (Redecker, 
2018)

European Framework for 
the Digital Competence of 
Educators

Comissão 
Europeia

ICT (United Nations 
Educational Scientific and 
Cultural Organization, 
2018b)

Competency Framework for 
Teachers 

Unesco

Fonte: adaptado de Centro de Inovação para a Educação Brasileira (2019c).

Também cabe destacar os vários Centros de Desenvolvimento Profissio-
nal de Professores para Inovação e TIC espalhados pelo mundo que foram 
mapeados pelo Cieb, dos quais pode-se observar alguns deles no Quadro 2.



Gleice Assunção da Silva • Daniela Karine Ramos • Cassio Cabral Santos202

Quadro 2 – Centros de Desenvolvimento Profissional de Professores para 
Inovação e TIC

Centros de Desenvolvimento Profissional de 
Professores para Inovação e TIC

País

Transformative Learning Technologies Lab (TLTL)
EUA/Universidade de 
Stanford

Future Classroom Labs
União Europeia (Bélgica, 
Noruega e Portugal)

Kennisnet - ICT Experience Center De Verdieping Holanda

Korea Education & Research Information Service 
Future Education Center (KERIS)

Coreia do Sul

Learning Sciences LAB - National Institute of 
Education 

Singapura

“The Mind Lab”, by Unitec Nova Zelândia

Fonte: adaptado de Centro de Inovação para a Educação Brasileira (2019c).

Esse amplo benchmark internacional realizado resultou, entre outros 
produtos, em uma matriz de competências digitais de professores adap-
tada para o contexto brasileiro. Essas competências digitais preveem a 
integração pedagógica, a promoção da integração responsável, reflexiva e 
ética das tecnologias digitais para o pleno exercício de direitos e deveres, 
assim como a integração das tecnologias digitais para o desenvolvimento 
profissional e a colaboração entre pares. A Figura 1 apresenta uma síntese 
da Matriz de Competências Digitais de Professores para o uso de TIC. Nas 
próximas subseções, será listada uma breve descrição acerca das dimensões 
e suas respectivas competências digitais.
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Figura 1 – Matriz de Competências Digitais de Professores

Fonte: elaborada pelos autores com base em Centro de Inovação para a Educação 
Brasileira (2019c).

Dimensão pedagógica

A dimensão pedagógica prevê a integração das tecnologias digitais para 
apoiar as práticas pedagógicas dos professores, ampliando as possibilidades 
de aprendizado dos alunos e garantindo o seu protagonismo na produção 
de conhecimentos. Inseridas nessa dimensão, tem-se as seguintes compe-
tências: a) prática pedagógica; b) personalização; c) avaliação; e d) curadoria 
e criação (Centro de Inovação para a Educação Brasileira, 2019c).

Prática pedagógica

A prática pedagógica do professor refere-se à capacidade de incorporar 
a tecnologia às suas estratégias de ensino e às experiências de aprendiza-
gem dos seus alunos (Centro de Inovação para a Educação Brasileira, 2019c). 
No entanto, sua integração com as tecnologias parece ser um pouco mais 
complexa que o exposto, pois faz-se necessário a aplicação das tecnologias 
ao currículo escolar (Elliot et al., 2011) e um repensar das práticas pedagó-
gicas vigentes.

De acordo com Tardif (2014), a prática pedagógica pode ser compreen-
dida como um espaço de produção e de competência profissional em que se 
produzem os saberes adquiridos pela reflexão prática. A experiência prática 
do professor é um espaço de aplicação de saberes, de reflexividade, repro-
dução e reiteração do que se sabe a fim de produzir sua prática profissional.
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Buscar compreender a dimensão pedagógica por meio da reflexão acerca 
das práticas pedagógicas dos professores para a integração das tecnologias 
na educação pode nos levar a ampliar o entendimento dos caminhos possíveis 
de uma prática pedagógica que contemple diferentes dimensões e desvele o 
entendimento das tecnologias digitais para além da sua integração instru-
mental. Nessa perspectiva, pode-se citar como exemplo as práticas peda-
gógicas que contemplam os conhecimentos da mídia-educação, sendo ela 
compreendida como um campo do saber que visiona o desenvolvimento de 
um usuário que seja capaz de utilizar ativamente, criticamente e criativa-
mente as tecnologias digitais (Belloni, 2001).

Embora o conhecimento técnico e instrumental das tecnologias seja 
essencial para a execução de práticas pedagógicas para a integração desses 
recursos, não é suficiente para promover as mudanças necessárias no contexto 
das práticas pedagógicas. Os professores, ao apropriarem-se das tecno-
logias, devem contemplar a intencionalidade, os objetivos e os conteúdos 
específicos que pretendem desenvolver com seus alunos. Além disso, se faz 
necessário lidar com a imprevisibilidade das aulas que utilizam as tecnolo-
gias digitais e compreender como determinada tecnologia pode contribuir 
para desenvolver as possíveis dificuldades de aprendizado dos estudantes 
(Cibotto; Oliveira, 2017).

Personalização

A personalização refere-se à elaboração de experiências de aprendizagem 
nas quais os professores podem pensar e elaborar experiências de aprendi-
zagem que atendam às necessidades específicas (Centro de Inovação para a 
Educação Brasileira, 2019c), se tratando de “um conjunto de ações destina-
das a promover a realização de uma aprendizagem com significado e valor 
pessoal para os alunos” (Coll, 2018, p. 7).

Para Barros (2013), quando falamos de personalização do ensino, esta-
mos falando de flexibilização e inclusão, a qual se distingue de uma educa-
ção individualizada. De acordo com Bacich, Tanzi Neto e Trevisani (2015), 
a aprendizagem se constrói por meio de um equilíbrio entre a elaboração 
coletiva (múltiplas formas de colaboração em diversos grupos) e a elaboração 
personalizada (movimento em que cada aluno percorre roteiros diferenciados).

Essa competência focaliza a ação educativa no educando, conside-
rando não somente as suas características pessoais, sociais e culturais, mas 
também seus interesses, objetivos e opções de aprendizagem. Nesse viés, 
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o aluno ganha voz e a ação educativa se ajusta ao seu ritmo, necessidades e 
características diferenciais, permitindo aos alunos darem significado e valor 
pessoal ao que aprendem (Coll; Marchesi; Palacios, 2016).

A personalização do ensino pode ser observada de forma qualitativa por 
meio de práticas que integram e fazem uso de metodologias ativas de apren-
dizagem, pois permite o planejamento e atividades personalizadas para cada 
estilo de aprendizagem. Nessa perspectiva, é possível monitorar e avaliar 
em tempo real atividades diferentes para grupos de alunos diferentes, pois 
se parte do princípio de que as pessoas aprendem de diferentes formas e 
ritmos baseados em seus conhecimentos prévios, motivações, habilidades 
etc. (Bacich; Tanzi Neto; Trevisani, 2015).

Avaliação

As formas de avaliação referem-se à capacidade de integrar as tecno-
logias digitais como aliadas às práticas pedagógicas avaliativas de caráter 
diagnóstico, processual e somativo, ou seja, os professores podem utilizar 
as tecnologias digitais como aliadas nas práticas pedagógicas avaliativas 
por meio de instrumentos que favorecem a personalização. Sendo assim, a 
avaliação passa a ser diagnóstica (ao investigar os conhecimentos prévios dos 
estudantes), processual (quando acompanha os avanços e aponta caminhos) 
e somativa (quando engloba todos os conhecimentos que foram estudados 
sobre um determinado tema), oferecendo possibilidades de uma análise 
mais subjetiva do processo de ensino e de aprendizagem (Centro de Inova-
ção para a Educação Brasileira, 2019a).

Curadoria e criação

A curadoria e criação refere-se à seleção e criação de recursos digitais 
que possam contribuir para o processo de ensino e aprendizagem. Desse 
modo, a curadoria pode ser conceituada como o ato de identificar, selecio-
nar, organizar e contextualizar os dados, objetivando estruturá-los aos obje-
tivos de ensino, isto é, deve ser capaz de organizar um conteúdo dispersado 
e transformá-lo em algo funcional (Centro de Inovação para a Educação 
Brasileira, 2019c; Santos, 2018).

Tais competências possuem papel fundamental para que o profes-
sor determine qual é o conteúdo ideal para personalizar a experiência de 
aprendizagem de cada estudante na sequência didática planejada. Assim, a 
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curadoria se torna um meio de articular esses saberes, destacando-se como 
uma mediação propulsora para atingir os objetivos de aprendizagem por 
meio de um processo dialógico e interativo (Ota; Rocha, 2021).

Os estudos realizados por Ota e Rocha (2021) apontam que a aquisição de 
competências digitais docentes e a curadoria de conteúdo, amparados por 
bons referenciais como o uso do DigCompEdu, instrumento que pode auxiliar 
professores a encontrarem as melhores competências e suas áreas de maior 
facilidade e dificuldade, podem ajudá-los a selecionar melhor o conteúdo 
para os processos de ensino e aprendizagem. Os autores também destacam 
o Technological Pedagogical Content Knowledge (TPACK), que propõe uma 
base de conhecimentos para que os docentes integrem a tecnologia de forma 
efetiva por meio da tríade de interação: conteúdo, pedagogia e tecnologia.

Além disso, a perspectiva da produção e criação com a integração das 
tecnologias digitais na dimensão pedagógica aponta para a reflexão acerca 
do importante papel do professor como encorajador da participação dos 
educandos como produtores midiáticos, valorizando o seu protagonismo 
e propondo experiências de aprendizagem baseadas na investigação e na 
construção do conhecimento (Buckingham, 2003, 2007).

Nesse sentido, emerge aqui mais um dos desafios da prática pedagó-
gica do professor, que é a necessidade de desenvolver-se enquanto profes-
sor curador e produtor por meio da integração das tecnologias digitais; 
porém, para atingir esse objetivo de maneira qualitativa, faz-se necessário 
sintonizar-se com a dimensão cidadã, a qual traz definições importantes a 
serem analisadas no contexto de competências digitais para a produção e 
curadoria educativa.

Dimensão cidadã

De acordo com o International Society for Technology in Education 
(ISTE) (2023), o professor deve inspirar os alunos de forma positiva a parti-
ciparem de maneira responsável no mundo digital. Nesse sentido, refletir 
acerca desse tema tanto na formação inicial quanto nas aliadas ao processo 
pedagógico pode promover um processo educativo que esteja pautado no 
desenvolvimento e na cidadania dos sujeitos para a integração das tecnolo-
gias digitais (Gomes, 2016).

A dimensão cidadã, também conhecida como cidadania digital, traz 
importantes temas para a discussão, entre os quais as competências digitais 



Dimensões da prática pedagógica para a integração das tecnologias digitais na educação 207

para a: integração responsável (promoção da integração ética e responsável 
da tecnologia); integração segura (capacidade de fazer e promover a inte-
gração segura das tecnologias); integração crítica (compreensão acerca do 
fazer e promover a interpretação crítica das informações disponibilizadas 
nas mídias digitais); e integração inclusiva (promoção da inclusão e equi-
dade educativa visando a integração social das tecnologias digitais) (Centro 
de Inovação para a Educação Brasileira, 2019c).

Integração responsável

Ao abordar a integração responsável das tecnologias nas práticas pedagó-
gicas, promove-se a sua integração ética. Nessa perspectiva, reflexões acerca 
dos temas cyberbullying, privacidade, presença digital e implicações legais 
de determinadas ações em ambientes virtuais fazem parte dessa dimensão 
(Centro de Inovação para a Educação Brasileira, 2019c).

Integração segura

Assim como ter competência para integrar com responsabilidade as 
tecnologias digitais, a integração segura das tecnologias digitais também 
deve ser um aspecto a ser considerado na formação inicial de professores, 
pois, de acordo com o Centro de Inovação para a Educação Brasileira (2019c), 
os professores devem ser capazes de fazer e promover a integração segura 
das tecnologias.

Uma pesquisa realizada por Shin (2015) abordou que os professores em 
formação inicial raramente consideraram essas questões em suas práticas 
pedagógicas ao selecionar materiais ou projetar atividades de ensino. A 
análise dos critérios de seleção mostrou que, antes da atividade formativa, 
os futuros professores não verificaram a precisão e credibilidade das fontes, 
ao passo que, após participarem da atividade formativa, eles começaram a 
rever a adequação dos materiais de vários ângulos, desenvolvendo sua cons-
ciência de alfabetização digital.

Integração crítica

A integração crítica das tecnologias digitais também se encontra na 
dimensão cidadã e compreende o fazer e promover a interpretação crítica 
das informações disponibilizadas nas mídias digitais (Centro de Inovação 
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para a Educação Brasileira, 2019c). Corroborando essa ideia, as autoras 
Bévort e Belloni (2009), ancoradas na mesma perspectiva crítica citada, 
salientam a importância de assumir uma responsabilidade para com uma 
educação voltada para, com, sobre e por meio das mídias, sendo essa uma 
condição necessária para que a educação alcance a verdadeira cidadania e 
a democratização do acesso ao saber.

De acordo com Shin (2015), quando os professores utilizam materiais 
oriundos da rede, esses materiais devem passar por um processo de revisão 
crítica e, de igual forma, faz-se necessário que os alunos também estejam 
equipados com habilidades de leitura crítica para a integração das tecnologias 
de maneira crítica e segura. Sendo assim, o professor deve ser o mediador, 
cujo desafio é a integração adequada das tecnologias digitais pelos alunos, 
promovendo a ampliação dos conhecimentos e o desenvolvimento de capa-
cidades (Gomes, 2016).

Integração inclusiva

A dimensão cidadã enfatiza ainda a inclusão como um importante tema 
a ser discutido, pois os recursos tecnológicos podem ser vistos como promo-
tores da inclusão e equidade educativa (Centro de Inovação para a Educação 
Brasileira, 2019c). Em outras palavras, apresentar aos alunos a integração 
social das tecnologias digitais se torna um meio de inclusão social e atenção 
à diversidade (Elliot et al., 2011).

A integração inclusiva pode favorecer as interações entre alunos e profes-
sores em sala de aula e criar ambientes de aprendizagem mais dinâmicos e 
democráticos, favorecendo uma aprendizagem colaborativa (Gomes, 2016). 
Além disso, nessa perspectiva, Belloni e Gomes (2008) apontam que a inte-
gração inclusiva das tecnologias digitais pode potencializar a motivação e 
a disponibilidade para aprender em crianças e jovens desfavorecidos, nos 
quais o acesso às tecnologias digitais na escola é fonte de sentimentos de 
autoestima, favorecendo, nesse sentido, espaços pedagógicos para a sua 
integração inclusiva.

Tanto a dimensão pedagógica quanto a dimensão cidadã devem cami-
nhar juntas com a dimensão profissional, pois é preciso sublinhar aqui que 
essa última é a sustentação desse processo de desenvolvimento das práti-
cas pedagógicas para a integração das tecnologias digitais. Neste, a figura 
do professor como mediador torna-o, segundo Masetto (2009), uma ponte 
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entre o aluno e a sua aprendizagem, não uma ponte estática, mas uma ponte 
“rolante” que colabora para que o aluno alcance seus objetivos.

Dimensão profissional

Por fim, mas não menos importante, a dimensão profissional prevê a 
reflexão acerca do autodesenvolvimento, da autoavaliação, do compartilha-
mento e da comunicação. A dimensão profissional é um dos pilares basilares 
da discussão acerca do processo de desenvolvimento das práticas pedagógi-
cas para a integração das tecnologias digitais, pois prevê a reflexão acerca: 
a) do autodesenvolvimento – capacidade de integrar as tecnologias digitais 
para ir além da formação inicial, utilizando-as também como recursos para a 
formação continuada; b) da autoavaliação – aptidão para avaliar a sua própria 
prática docente e pensar em ações de melhoria para com a integração das 
tecnologias; c) do compartilhamento – integração da tecnologia para parti-
cipar e promover a participação em comunidades de aprendizagem e trocas 
entre pares; e d) da comunicação – integração da tecnologia para manter 
a comunicação ativa, sistemática e eficiente com os atores da comunidade 
educativa (Centro de Inovação para a Educação Brasileira, 2019a).

Autodesenvolvimento

Como uma competência integrante da dimensão do desenvolvimento 
profissional de professores, o autodesenvolvimento aborda a capacidade 
de integrar as tecnologias digitais para ir além da formação inicial, utili-
zando-as também como recursos para a formação continuada (Centro de 
Inovação para a Educação Brasileira, 2019c). Nessa perspectiva, deve-se 
refletir acerca do potencial que as tecnologias digitais oferecem, objetivando 
melhorar o próprio desempenho profissional docente. Para tanto, cabe o 
acesso frequente às novas práticas e à promoção da certeza de que as práti-
cas pedagógicas aplicadas estarão permeadas de um aprendizado eficiente 
e atualizado (Centro de Educación y Tecnología, 2011).

Autoavaliação

De acordo com o Centro de Inovação para a Educação Brasileira (2019c), 
a aptidão para avaliar a própria prática docente e projetar ações de melhoria 
para com a integração das tecnologias digitais faz parte do desenvolvimento 
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profissional docente. Tais pressupostos assemelham-se à perspectiva de uma 
prática pedagógica crítico-reflexiva, no sentido de que os saberes profissio-
nais vão sendo moldados por meio de reflexões individuais e coletivas sobre 
as práticas pedagógicas vivenciadas, gerando um processo de autoformação 
(Pimenta, 1999).

De acordo com Nóvoa (1997), uma perspectiva reflexiva sobre as práticas 
contribui para a emancipação profissional docente. Paralelamente a essa 
emancipação, pode-se inferir que a autoavaliação reflexiva pode recons-
truir as práticas qualificando o desenvolvimento da dimensão profissional.

Compartilhamento

Atualmente, o acesso e o domínio das tecnologias digitais constituem 
cada vez mais uma condição para o desenvolvimento pessoal e profissional, 
sendo o diálogo e a troca de experiências entre os professores ações funda-
mentais para uma prática midiatizada (Gomes, 2016). O compartilhamento 
entre os docentes é percebido como um importante item de progressão 
para o desenvolvimento profissional de professores para a integração das 
tecnologias digitais. A necessidade de integrar a tecnologia para participar 
e promover a participação em comunidades de aprendizagem e trocas entre 
pares (Centro de Inovação para a Educação Brasileira, 2019c) pode enrique-
cer a dimensão profissional. Frisa-se, portanto, que as práticas coletivas 
contribuem para a emancipação profissional em que a partilha de saberes 
e a troca de experiências consolidam uma formação mútua dos professores 
em formação (Nóvoa, 1997).

Comunicação

O aspecto da comunicação também é um item que integra a dimensão de 
desenvolvimento profissional. Será que os professores têm se comunicado 
de forma eficiente com a comunidade educativa? Para o Centro de Inova-
ção para a Educação Brasileira (2019c), os professores devem ser capazes de 
integrar as tecnologias para manter uma efetiva e sistemática comunicação 
com todos os atores da comunidade educativa. Desse modo, deve-se lembrar 
que as tecnologias digitais atravessam os sujeitos espacial e temporalmente 
e que a comunicação ocorre na reciprocidade da interlocução (Martín-Bar-
bero, 2000, 2014), apontando que a educação e a comunicação só podem 
acontecer a partir da coparticipação no ato de pensar (Freire, 1983). Em 
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outros termos, pode-se compreender que a comunicação é uma competência 
digital de grande valia que se faz presente na dimensão profissional, pois é 
a partir dela que pode ser possível alavancar a produção de conhecimentos 
e as práticas pedagógicas mediadas pelas tecnologias digitais em sala de 
aula, além de promover a aproximação com a comunidade escolar (Centro 
de Inovação para a Educação Brasileira, 2019c).

Considerações finais

A discussão acerca das competências digitais de professores tem se caracte-
rizado cada vez mais como um tema emergente no campo da formação de 
professores, especialmente, no campo da formação inicial de professores 
a distância. As matrizes e/ou quadros de referência de competências digi-
tais podem ser aplicadas tanto para adaptação ao contexto local, como é o 
caso no Brasil com a atuação do Cieb, quanto para uma adaptação inversa, 
exemplificada pela Unesco ao ajustar um quadro de referência desenvolvido 
regionalmente (Europa) para uso global.

Uma semelhança notável entre essas estratégias é a ênfase na avaliação 
do nível de proficiência nas competências digitais dos docentes. Essa abor-
dagem possibilita a identificação de lacunas existentes, fornecendo subsídios 
valiosos para a tomada de decisões relacionadas à formação e, consequen-
temente, aprimorando a eficácia dessas decisões.

Uma das principais diferenças entre os quadros de referência brasileiro 
e europeu reside na origem institucional, uma vez que a Comissão Europeia 
é uma entidade politicamente cuja missão é representar e defender os inte-
resses da União Europeia como um todo. Em contraste, o Cieb é uma orga-
nização sem fins lucrativos, desvinculada do poder público. Essa distinção 
pode impactar a amplitude de adoção, pois, no contexto europeu, o quadro de 
referência tende a ser a escolha primária, muitas vezes associado a recursos 
europeus para a implementação de projetos nos Estados-membros, refle-
tindo implementações governamentais.

No caso do Cieb, sendo uma organização sem fins lucrativos e não gover-
namental, a adoção assume um caráter mais individualizado por parte das 
instituições de ensino, destacando-se positivamente pela flexibilidade e 
autonomia na implementação e negativamente pela falta de recursos para 
sua implementação.
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